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CONSELHO DA REVOLUGAOQ

Estado-Maior-General das Forgas Armadas

Decreto-Lei n.° 26/76
de 16 de Janeiro

Considerando que os or¢amentos referidos nas ali-
neas a) ¢ b) do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 46 451,

de 26 de Julho dc¢ 1965, se extinguem a medida que se
processa a independéncia dos territérios ultramarinos;

Considerando que se torna necessario continuar a
assegurar a forma como devem ser suportados os
encargos com os vencimenios dos militares nas si-
tuagdes constantes do artigo 4.° do Decreto-Lei
n.° 47 550, de 22 de Fevereiro de 1967;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 1 do ar-
tigo 6.° da Lei n.° 5/75, de 14 de Margo, o Conselho
da Revolugao decreta e eu promulgo, para valer como
lei, o seguinte:

Artigo unico. Os encargos com os vencimentos dos
militares nas situagdes constantes:- do artigo 4.° do
Decreto-Lei n.© 47 550, de 22 de Fevereiro de 1967,
sdo suportados pelo orgamento ordinario do ramo
das forcas armadas a que pertengam quando, em
consequéncia da ascensao a independéncia dos terri-
térios ultramarinos, se extingam os or¢amentos refe-
ridos nas alineas a@) e b) do artigo 7.° do Decreto-Lei
n.° 46 451, de 26 de Julho de 1965.

Visto e aprovado em Conselho da Revolugdo.
Promulgado em 31 de Dezembro de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Republica, FraNcisco pa Costa
GOMES.

Estado-Maior da Armada

Decreto-Lei n.° 27/76

de 16 de Janeiro

O Decreto-Lei n.° 500/75, de 12 de Setembro, sus-
pendeu as promog¢des para o preenchimento de vaca-
turas nos quadros do activo dos oficiais da Armada
até que fossem estabelecidos novos efectivos para esses
quadros, mais ajustados as necessidades previsiveis.

Dos estudos efectuados concluiu-se, desde ja, pela
necessidade de redug@o desses efectivos nos postos de
contra-almirante e de capitdo-de-mar-e-guerra da classe
de marinha e por um aumentc correspondente nos
de comodoro e capitdo-de-fragata da mesma classe,

Embora os efectivos dos quadros que resultam das
alteragdes acima referidas ndc possam ter-se como
definitivos e se admita que venham a sofrer futuras
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redugdes, que nesta altura se torna muito dificil definir,
reconhece-se que o regime de excepgdo estabelecido
no Decreto-Lei n.° 500/75, a prolongar-se, acarretaria
inconvenientes e prejuizos que importa evitar.

Nestes termos:

Usando dos poderes conferidos pelo artigo 6.° da
Lei Constitucional n.° 5/75, de 14 de Mar¢o, o Con-
selho da Revolugdo decreta e eu promulgo, para valer
como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os efectivos dos quadros do activo dos
oficiais da Armada, fixados pelo Decreto-Lei n.° 48 349,
de 24 de Abril de 1968, com as alteragdes que lhe
foram introduzidas pela Portaria n.° 23 501, de 24
de Julho de 1968, e pelos Decretos-Leis n.°® 65/73, de
26 de Fevereiro, e 136/74, de 4 de Abril, sofrem as
seguintes alteragoes:

a) Redugoes:

No posto de contra-almirante ......... 2
No posto de capitdo-de-mar-e-guerra
da classe de marinha .................. 10

b) Aumentos:

No posto de comodoro da classe de

marinha .....coocviiiiiii 2
No posto de capitdo-de-fragata da
mesma classe ..........coiieiiiiinnnan, 10

Art. 2.° As alteragbes aos efectivos introduzidas
pelo presente diploma consideram-se em vigor a partir
de 1 de Janeiro de 1976, inclusive, cessando na mesma
data o regime de excepgdo estabelecido no artigo 1.°
do Decreto-Lei n.° 500/75, de 12 de Setembro.

Art. 3.° As promogdes para o preenchimento de
vacaturas existentes a data da publicagdo do Decreto-
-Lei n.° 500,75 e que subsistam depois dos ajusta-
mentos decorrentes dos efectivos agora fixados, quando
for esse o caso, serdo referidas as datas em que ocor-
reram essas vacaturas.

Art. 4.° Com excepgdo das promogdes a oficial
general, serdo referidas a 1 de Janeiro de 1976 as pro-
mog¢des para o preenchimenwo de vacaturas criadas
nessa data por motivo da alteragdo de efectivos esta-
belecida no presente diploma e, bem assim, as que
resultem de vacaturas ocorridas entre a data da en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.° 500/75 e¢ 31 de
Dezembro de 1975.

Art. 5.°— 1. Os efectivos dos quadros do activo
dos oficiais da Armada, com us alteragdes constantes
do presente diploma, sdo temporariamente aumenta-
dos, em cada posto, de um quantitativo igual ao dos
oficiais desse posto que ficaram na situagio de supra-
numerérios, posteriormente a data de entrada em
vigor do Decreto-Lei n.° 500/75, e que, nos termos do
artigo 3.° deste diploma, ndo ocuparam vacatura.

2. Aos supranumerarios referidos no ndimero an-
terior aplica-sc o disposto no § 2.° do artigo 77.° do
Estatuto do Oficial da Armada.

Visto e aprovado em Conselho da Revolug&o.
Promulgado em 31 de Dezembro de 1975.
Publique-s=.

O Presidente da Repitblica, FRANCISCO DA COSTA
GOMES.

Estado-Maior da Forga Aérea

Decreto-Lei n.° 28/76
de 16 de Janeiro

Considerando que a actual situagdo politica, social
e econdémica tem exigido da parte dos oficiais da
For¢ca Aérea a necessidade de desempenharem fun-
¢Oes em organismos ndao militares, quer publicos, quer
privados;

Considerando que essa valiosissima contribuigdo na
reconstru¢do do Pais ndo deve, contudo, prejudicar
os quadros de oficiais da Forca Aérea e deve ser
regulada por medidas de simplificagdo administrativa;

Considerando a autonomia administrativa e legis-
lativa das forg¢as armadas;

Usando dos poderes conferidos pelo artigo 6.° da
Lei Constitucional n.° 5/75, de 14 de Margo, o Con-
selho da Revolugdo decreta e eu promulgo, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo 1. O n.» 2 do artigo 60.° do Decreto
n.* 377/71, de 10 de Setembro, passa a ter a seguinte
redacgdo:

Art. 60.° — 1. o

2. Designadamente, estio em comissdao normal
os oficiais:

17 J TN

...............................................................

o) Colocados, a titulo temporario, em orga-
nismos nao militares.

Art. 2. O artigo 66.° do Decreto n.” 377/71, de
10 de Setembro, passa a ter a seguinte redacgdo:

...............................................................

19) Estejam colocados, a titulo temporario, em
organismos ndo militares.

Visto e aprovado em Conselho da Revolugdo.
Promulgado em 31 de Dezembro de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Republica, FrRaNcisco pa CosTa
GOMES.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

. Resolucao do Conselho de Ministros

No seguimento de uma proposta conjunta dos Minis-
térios das Financas e da Indistria e Tecnologia, o
Conselho de Ministros resolveu aprovar as seguintes
linhas de orientagdo com referéncia ao saneamento
financeiro da empresa Metalirgica Duarte Ferreira:

1 — Manutenc¢do da situagdo liquida real da em-
presa, ficando, contudo, os rendimentos futuros das
actuais acgOes rigorosamente consignados ao paga-
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mento dos prejuizos acumulados pelas anterioles ge-
réncias.

2 — Transformagao de créditos bancarios em capi-
tal social, a distribuir por um consdrcio bancario
formado pelos principais credores, devendo assegu-
rar-se ao capital social rendimento adequado.

3 — Moratéria concedida pelo sistema bancario para
os financiamentos concedidos até fim de Outubro
de 1975, sem prejuizo da contagem ¢ liquidagdo dos
juros respectivos.

4 — Enquanto se procede aos estudos complemen-
tares necessarios a reestrutura¢do da empresa, o con-
sorcio bancario iniciara, desde ja, os seus trabalhos,
encarando as solugdes a encontrar para os problemas
financeiros de curto prazo no contexto da intervengdo
financeira de fundo projectada e mantera periodica-
mente informados os dois departamentos governamen-
tais referidos sobre o nivel de realizagdo dos mesmos
projectos, propondo, em tempo, de acordo com a em-
presa, as intervengdes de caracter econémico ou finan-
ceiro mais indicadas.

5 — No espago de noventa dias, a comissdao adminis-
trativa e o consoércio bancario apresentardo os estudos
complementares solicitados e definirdo a solugdo finan-
ceira global para o esquema de reconversdao que venha
a ser adoptado.

6 — Para satisfazer os encargos inadiaveis a suportar
pela MDF até a apresentagdo da solug@o final para
aprovagdo do Governo, o Conselho de Ministros auto-
riza o Ministro das Finangas a conceder avales do
Estado, que, adicionados as responsabilidades por ava-
les jA concedidos (155000 contos), ndo ultrapassem
300 000 contos, de acordo com o esquema previsivel
de tesouraria a aprovar pelos Ministros das Finangas
e da Industria e Tecnologia.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 7 de Janeiro
de 1976.—O Priraeiro-Ministro, José Baptista Pinheiro
de Azevedo.

Resolucio do Conselho de Ministros

1. Considerando que as empresas dos grupos Tor-
ralta, Touring e Griao-Para estio sob intervenc¢do do
Estado ao abrigo do Decreto-Lei n.° 660/74, o Con-
selho de Ministros, por proposta conjunta do Minis-
tério do Comércio Externo e do Ministério das Finan-
cas decidiu autorizar a prestagdo de aval do Estado
para operagdes no montante abaixo indicado a obter
junto das institui¢des de crédito nacionais, até que se
definam as medidas de fundo:

Contos
Torralta .........oooeiiiiiii e | 95500
TOUTINE oo s . 32500
Grao-Paré .............cccoveieiveieiieeieeieeeen ' 30000

2. Reconhece-se, entretanto, a necessidade de, com
urgéncia, proceder a uma adequada andlise da actual
situacdo dessas empresas, de forma a definirem-se as
medidas de fundo que devam ser tomadas para alcan-

car o seu saneamento e recuperagdo, a médio ou
longo prazo, ¢ de modo que o apoio financeiro da
banca ou do Estado seja facultado no quadro dessas
medidas.

O estudo do assunto estd a ser levado a efeito com
a interveng¢do do Ministério do Comércio Externo e
espera-se poder dispor, proximamente, de elementos
que permitam estabelecer linhas de actuagdo conve-
nientes, fundamentadas, de modo a evitar a adop¢ao
de medidas meramente pontuais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 7 de Janeiro
de 1976.—O Primeiro-Ministro, José Baptista Pinheiro
de Azevedo.

HAASGULEGGL GUEGLLOLLHGGCLEGESHHCHSEHHULHSL

MINISTERIO DAS FINANCAS
SECRETARIA DE ESTADO DO TESOURO

Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e Previdéncia

Decreto n.° 29/76
de 16 de Janeiro

Tendo em atengdo a pratica generalizada no sis-
tema bancério a respeito de caugdes dos trabalhadores
do sector;

Considerando o que acerca do assunto € no tocante
ao estabelecimento foi exposto ao Governo pelo con-
selho de administragdo da Caixa Geral de Depdsitos;

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°, n.° 1,
alinea 4), da Lei Constitucional n.° 6/75, de 26 de
Margo, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo tnico. Sdo revogados os artigos 78.° e 132.¢
do Regulamento da Caixa Geral de Depésitos, apro-
vado pelo Decreto n.° 694/70, de 31 de Dezembro.

José Baptista Pinheiro de Azevedo — Francisco Sal-
gado Zenha.
Promulgado em 30 de Dezembro de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, FRANCISCO DA COSTA
GOMES.

SLOGLLEGUEGHEEULLGGEELULOU TGS TS S SEHGLHGEHE

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negécios Econémicos

Decreto n.° 30/76
de 16 de Janeiro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.2, n.° 1,
alinea 3), da Lei Constitucional n.° 6/75, de 26 de
Marco, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada para ratifica¢io a Con-
vengdo entre o Governo da Repiiblica Portuguesa e
o Conselho Federal Suigo sobre Seguranga Social,
assinada em Berna em 11 de Setembro de 1975, cujos
textos em portugués e francés vio anexos ao presente
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decreto, bem assim como os do Protocolo Final rela-
tivo aquela Convengio e assinado em Berna na mesma
data.

José Baptista Pinheiro de Azevedo — Ernesto Au-
gusto de Melo Antunes — Jorge de Carvalho Sd Bor-
ges.

Assinado em 30 de Dezembro de 1975.

Publique-se.

O Presidente da Republica,
GOMES.

Francisco pa CosTta

CONVENCAO DE SEGURANCA SOCIAL ENTRE A SUICA
E PORTUGAL

O Conselho Federal Sui¢o e o Governo da Repu-
blica Portuguesa, animados do desejo de regular a
situagdo dos nacionais dos dois Estados em face das
legislacGes suica e portuguesa relativas aos seguros
sociais, resolveram concluir uma Convengiao e, para
este efeito, nomearam os seus plenipotenciarios, a
saber:

O Conselho Federal Sui¢o — Sr. Doutor Cristo-
foro Motta, ministro plenipotenciario, delegado
do Conselho Federal para as convengdes de
seguranga social;

O Governo da Republica Portuguesa — S. Ex.* o
Doutor Eduardo Manuel Fernandes Bugalho,
embaixador extraordinario e plenipotenciario da
Repiblica Portuguesa na Suiga;

0 quais, apos terem trocado os seus plenos poderes,
reconhecidos em boa e devida forma, acorddram nas
disposigdes seguintes:

TITULO 1
Disposicoes gerais
ARTIGO l.°
1. A presente Convengdo aplica-se:
A — Na Suiga:

a) A legislagdo federal sobre o seguro de velhice
€ sobrevivéncia;

b) A legislagdo federal sobre o seguro de inva-
lidez;

¢) A legislagdo federal sobre o seguro em caso
de acidentes profissionais e néo profissionais
e de doengas profissionais; '

d) A legislagao federal sobre o abono de familia
dos trabalhadores agricolas e dos pequenos
agricultores;

e) A legislagio federal sobre o seguro de doenga,
unicamente no que respeita ao capitulo |
do titulo 111 e aos titulos 1v e v da presente
Convengao.

B — Em Portugal, as legislagoes relati-

vas a:

a) Regimes gerais dos seguros de invalidez, ve-
lhice e morte-sobrevivéncia relativos tanto
aos trabalhadores assalariados como aos
trabalhadores auténomos;

b) Acidentes de trabalho e doengas profissio-
nais;

c) Prestacoes familiares;

d) Regime geral dos seguros de doenga ¢ mater-
nidade, unicamente no que respeita ao capi-
tulo 1 do titulo 11 e aos titulos 1v e v da
presente Convengao;

e) Regimes especiais de previdéncia social esta-
belecidos para certas categorias, na medida
em que digam respeito as eventualidades
enumeradas nas alineas anteriores.

2. A presente Convengdo é igualmente aplicavel a
todos os actos legislativos ou regulamentares que codi-
fiquem, modifiquem ou complelem as legislagGes enu-
meradas no n.” 1 do presente artigo.

Aplica-se igualmente:

a) As disposi¢des legais que alargarem os regimes
existentes a novas categorias de beneficia-
rios, salvo se a Parte que tenha modificado
a sua legislagdo notificar 4 outra, no prazo
de trés meses a contar da data da publicagio
oficial daquelas disposi¢des, que a Conven-
¢do lhes ndo é aplicavel;

b) As disposi¢des legais que cubram um novo
ramo de seguranga social, sob condi¢do de
expresso acordo para o efeito entre as Par-
tes Contratantes.

ARTIGO 2.°

I. Sob reserva do disposto na presente Convencio
e no seu Protocolo Final, os nacionais de uma das
Partes Contratantes, assim como os seus familiares
e os sobreviventes cujos direitos se relacionem com
os referidos nacionais, estdo sujeitos as obrigagdes e
gozam dos beneficios da legislagdo da outra Parte
nas mesmas condigdes que os nacionais desta mesma
Parte. -

2. O principio da igualdade de tratamento enun-
ciado no nimero anterior ndo € aplicavel no que res-
peita as disposi¢des legais suigas relativas ao seguro
facultativo de pensdes dos nacionais sui¢os no estran-
geiro e as prestagdes de assisténcia pagas a pessoas
idosas. e a invalidos suicos que residam no estran-
geiro.

ARTIGO 3.°

Sob reserva do disposto na presente Convengdo e
no seu Protocolo Final, os nacionais suigos e portu-
gueses que podem solicitar prestagdes a titulo das legis-
lagOes enumeradas no artigo 1.° recebem essas pres-
tagdes integralmente e sem qualquer restricio enquanto
habitarem no territério de uma das Partes Contra-
tantes. Sob as mesmas reservas, as referidas presta-
¢Oes sdo concedidas por uma das Partes Contratantes
aos nacionais da outra Parte que residam num terceiro
pais nas mesmas condi¢des ¢ na mesma medida que
aos seus proprios nacionais residentes no mesmo pais.

TITULO 11
Legislacao aplicavel
ARTIGO 4.°

1. Os nacionais de uma das Partes Contratantes
que exer¢am uma actividade profissional estio sujeitos
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as legislagoes da Parte Contratante em cujo territério
exercerem a sua actividade.

2. Nos casos em que, em virtude de actividade
exercida no territorio das duas Partes, sejam aplica-
veis as legislagdes das duas Partes por for¢a do prin-
cipio enunciado no ndmero anterior, sé6 sdo devidas
quotizagdes aos seguros de cada uma das duas Partes
em fungdo da actividade exercida no seu respectivo
territorio.

ARTIGO 5."

O principio enunciado no artigo 4.”, n.° 1, admite
as seguintes excepgoes:

a) Os trabalhadores assalariados ocupados numa
empresa que tem a sede no territério de uma
das Partes Contratanics e enviados para o
territério da outra para ai executarem tra-
balhos temporarios continuam sujeitos, du-
rante um periodo de vinte e quatro meses,
a legislagdo da Parte em cujo territério a
empresa tem a sede.

Se a deslocagdo se prolongar para além
desse prazo, a sujeicdo a legislagdo da pri-
meira Parte pode :ter mantida por um
periodo a determinar de comum acordo pe-
las autoridades competentes de ambas as
Partes;

b) Os trabalhadores assalariados das empresas de
transportes que tém a sede no territdrio
de uma das Partes estdo sujeitos a legislag@o
da Parte em cujo territério a empresa tem
a sede, como se estivessem ocupados nesse
territorio. Todavia, os trabalhadores empre-
gados de forma duradoura numa empresa
que tem no territério da outra Parte uma
sucursal ou uma representagdo permanente
ficam, a pedido da entidade patronal com
o consentimento do trabalhador ou a pedido
do trabalhador com o consentimento da
entidade patronal, sujeitos a legislagdo da
Parte em que se encontra a sucursal ou a
representagdo permanente;

¢) Os trabalhadores assalariados de um servigo
oficial enviados de uma das Partes para a
outra estdo sujeitos as disposi¢oes legais da
Parte donde foram enviados;

d) As alineas a) e¢ b) aplicam-se a todos os tra-
balhadores assalariados qualquer que seja a
sua nacionalidade.

ARTIGO 6.°

1. Os nacionais de uma das Partes Contratantes en-
viados na qualidade de membros das missdes diplo-
maticas e postos consulares dessa Parte para o terri-
torio da outra estdo sujeitos a legislagdo da primeira
Parte.

2. Os nacionais de uma das Partes contratados no
territério da outra para trabalharem numa missdo
diplomética ou num imposto consular da primeira
Parte estdo sujeitos a legislagdo da segunda Parte e
podem optar pela aplicagdo da legislagdo da primeira
Parte dentro dos trés meses que se sigam ao inicio
do seu emprego ou a data da entrada em vigor da pre-
sente Convengao.

3. O disposto no n.° 2 é aplicavel por analogia aos
nacionais de uma das Partes empregados ao servigo
pessoal de uma das pessoas referidas no n. 1.

4. Os n.>* 1 a 3 ndo sdo aplicaveis aos empregados
dos membros honorarios dos postos consulares,

ARTIGO 7.°

As autoridades competentes das duas Partes Con-
tratantes podem, a requerimento dos interessados e,
tratando-se de trabalhadores assalariados, com o con-
sentimento da respectiva entidade patronal, estabele-
cer por acordo excepgdes as regras enunciadas nos
artigos 4.© e 6.°

TITULO 1II
Disposicdes particulares
CAPITULO 1
Seguro de doenca
SECCAO A
Aplicagao da legislagio suica
ARTIGO 8.°

A admissdo no seguro de doenga sui¢o é regulada
nos termos seguintes:

a) O nacional de uma das Partes Contratantes
que transfira a sua residéncia de Portugal
para a Sui¢ca deve ser admitido, indepen-
dentemente da sua idade, por uma das caixas
de doenga suigas reconhecidas, designadas
pela autoridade competente sui¢a, e pode
segurar-se tanto para efeito do subsidio
diario como para o da assisténcia médica
¢ medicamentosa, desde que:

Tenha estado inscrito no seguro de doenga
portugués imediatamente antes da trans-
feréncia de residéncia;

Solicite a sua admissdo numa caixa suiga
dentro dos trés meses contados da
data a partir da qual deixou de estar
inscrito obrigatoriamente no seguro
portugués ou da sua partida de Portu-
gal, se estiver a beneficiar de uma pres-
tacdo concedida por um dos regimes
portugueses de seguro de pensdes enun-
ciados no artigo 1.°, alinea B), da pre-
sente Convengio;

Satisfaga as demais prescrigdes estatuta-
rias de admissdo; e

Nio mude de residéncia unicamente com
a finalidade de seguir um tratamento
médico ou curativo;

h) A esposa e os filhos menores de 20 anos de um
nacional de uma das Partes Contratantes
beneficiam do mesmo direito 2 admissido
numa caixa de doenca reconhecida, a ti-
tulo de assisténcia médica e medicamentosa,
quando satisfagam as condi¢des enumeradas
na alinea anterior, na qualidade de familia-
res a cargo do referido nacional;
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¢) Os periodos de seguro cumpridos na seguranga
social portuguesa sdo tomados em conside-
ragdo para a abertura do direito as presta-
¢bes, exigindo-se, todavia, no que respeita
as prestagdes de maternidade, que a segu-
rada tenha estado inscrita desde h& trés
meses numa caixa de doenga suiga.

SECCAO B
Aplicacdo da legislagao portuguesa
ARTIGO 9.°

A admissdo no seguro de doenga portugués é regu-
lada nos termos seguintes:

¢) O nacional de uma das Partes Contratantes
que transfira a sua residéncia da Suiga para
Portugal tem direito, bem como os seus
familiares, as prestagdes dos seguros de
doenga ¢ maternidade previstas pela legis-
lagdo portuguesa, desde que:

Tenha estado inscrito numa caixa de
doenga sui¢a reconhecida antes da trans-
feréncia de residéncia;

Tenha estado sujeito obrigatoriamente ao
regime portugués de previdéncia social
dentro dos trés meses contados da data
a partir da qual deixe de estar inscrito
na caixa suiga;

b) Os periodos de inscrigdo cumpridos numa caixa
de doenga suica reconhecida sdo tomados
em consideragdo para a abertura do direito
as prestagdes, exigindo-se, todavia, no que
respeita as prestagdes de maternidade, que
a segurada tenha estado inscrita desde ha
trés meses no regime portugués de previ-
déncia social.

ARTIGO 10.°

Um nacional suigo ou portugués ocupado em Por-
tugal e que esteja a beneficiar das prestagoes de doenga
a cargo de uma instituigdo portuguesa conserva o
beneficio das ditas prestagdes quando transfere a sua
residéncia para a Suiga, sob condigdo, todavia, de que,
antes da sua partida, tenha obtido a autorizagdo da
instituicio portuguesa em que estd inscrito.

CAPITULO 1I

Seguro de invalidez
SECCAQ A
Aplicacéo da legislaqéo suiga
ARTIGO 11.°

1. Os nacionais portugueses que residam na Suiga
podem solicitar as medidas de readapta¢do do seguro
de invalidez suigo se, imediatamente antes do momento
em que sobreveio a invalidez, tiverem pago quotizagSes
para o seguro suigo durante um ano inteiro pelo me-
nos.

2. As esposas e as vitivas de nacionalidade portu-
guesa que ndo exergam actividade lucrativa, assim
como os filhos menores da mesma nacionalidade que
residam na Suica, podem solicitar as medidas de rea-
daptagdo do seguro de invalidez se, imediatamente
antes do momento em que sobreveio a invalidez, tive-
rem residido na Sui¢a de maneira ininterrupta durante
pelo menos um ano; os filhos menores podem tam-
bém solicitar tais medidas quando residam e tenham
nascido invélidos ou residido de maneira ininterrupta,
desde o seu nascimento, na Suiga.

3. Os trabalhadores sazonais portugueses segurados
na Suica que tenham pago quotizagdes ao seguro
suico durante dezoito meses, pelo menos, no decurso
dos trés anos anteriores a0 momento em que sobre-
veio a invalidez e exercido uma actividade assala-
riada na Sui¢a imediatamente antes desse momento ou
continuem a residir neste pais de maneira duradoura
ap6s a cessacdo da sua actividade assalariada tém
direito as medidas de readaptagdo do seguro de inva-
lidez sui¢o necessarias a sua reintegragdo na vida
econdmica suiga.

ARTIGO 12.°

1. Os nacionais portugueses tém direito as rendas
ordinarias e aos subsidios a grandes invalidos do se-
guro de invalidez suico, sob reserva do disposto nos
n.>s 2 ¢ 3, nas mesmas condicbes que os nacionais
suigos.

2. As rendas ordinarias em favor dos segurados cujo
grau de invalidez seja inferior a 50 90 ndo podem ser
pagas aos nacionais portugueses que deixem definiti-
vamente a Sui¢ca. Quando um nacional portugués
beneficiario de uma semi-renda ordiniria do seguro
de invalidez suigo resida no estrangeiro, a mesma
renda continua a ser-lhe paga sem modificagdo se a
invalidez de que sofre se agravar.

3. Para determinar os periodos de quotizagdes que
devem servir de base ao calculo da renda ordinaria
do seguro de invalidez suigo devida a um nacional
suigo ou portugués, os periodos de quotizacdo e os pe-
riodos assimilados cumpridos segundo as disposi¢Ges
legais portuguesas sdo tomados em conta como perio-
dos de quotiza¢do suigos desde que ndo se sobrepo-
nham a estes ultimos. S6 serdo tomados em conta,
para determinar o rendimento anual médio, os perio-
dos de quotizac¢do suigos.

4. As rendas ordinarias de velhice ou de sobrevi-
véncia do seguro sui¢o que substituam uma renda
de invalidez, fixada nos termos do nimero precedente,
sao calculadas na base das disposi¢oes legais suigas
tomando em conta exclusivamente os periodos de quoti-
zag#o suicos. Serdo, todavia, contados para determinar
os periodos de quotizagdo que devem servir de base
ao calculo das rendas suicas referidas os periodos de
seguro portugués que, em conformidade com o dis-
posto no artigo 20.° da Convengdo e noutras conven-
¢Oes internacionais, ndo abrirem excepcionalmente di-
reito a uma prestagdo portuguesa analoga.

ARTIGO 13.°

Sao considerados como estando segurados no seguro
de invalidez sui¢o os nacionais portugueses ndo domi-
ciliados na Suiga que, em consequéncia de uma doenga
ou de um acidente, tenham sido for¢ados a abandonar
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a sua actividade na Sui¢a mas tenham residido neste
pais até a ocorréncia da invalidez. Os mesmos devem
pagar as quotizagdes como se tivessem o seu domicilio
na Suiga.

ARTIGO 14.°

Os nacionais portugueses tém direito as rendas
extraordinarias do seguro de invalidez sui¢o, nas mes-
mas condi¢bes que os nacionais suigos, enquanto con-
servarem o seu domicilio na Suica, desde que, imedia-
tamente antes da data a partir da qual requerem a
renda, tenham residido na Sui¢a de maneira ininter-
rupta durante, pelo menos, cinco anos.

SECCAO B
Aplicacao da legislagdo portuguesa
ARTIGO 15.°

1. Os nacionais suigos tém direito as prestagoes
do seguro de invalidez do regime portugués de previ-
déncia social nas mesmas condi¢bes que os nacionais
portugueses.

2. Para a abertura do direito as prestagdes de inva-
lidez portuguesas, assim como para o célculo das
mesmas prestagdes, os periodos de seguro cumpridos
por um nacional sui¢co ou portugués em conformidade
com as disposi¢Oes legais suig¢as sdo tomados em
considera¢dio como periodos de quotizagdo portugue-
ses desde que ndo se sobreponham a estes ultimos.
Para a liquidagdo das prestagdes o salario médio
a tomar em consideragdo para o seu calculo deter-
mina-se de acordo com os salarios verificados durante
o periodo de seguro cumprido ao abrigo da legislagdo
portuguesa. Esta disposi¢do apenas se aplica se a
duragdo das quotizagdes no seguro portugués for pelo
menos igual a doze meses.

3. O disposto no nimero anterior é exclusivamente
aplicavel aos interessados inscritos obrigatoriamente
no seguro portugués no momento em que, em con-
sequéncia de doenga ou acidente, sobreveio a inter-
rupgdo de trabalho seguida de invalidez.

ARTIGO 16.°

O segurado beneficidrio de uma semi-renda ordi-
naria do seguro de invalidez suigo, que resida em
Portugal e venha a tornar-se invalido no sentido da
legislagdo portuguesa, beneficia da prestagdo de inva-
lidez a que tiver direito nos termos desta legislacao,
tomando-se em conta os periodos de quotizagdo cum-
pridos ao abrigo da legislagdo portuguesa, com exclu-
sdo dos que tenham sido tomados em conta para a
determina¢do da semi-renda suiga.

CAPITULO III
Seguro de vethice e sobrevivancia
SECCAO A
Aplicacdo da legislacao suica
ARTIGO 17.°

1. Os nacionais portugueses tém direito as rendas
ordindrias e aos subsMios a grandes invalidos do

seguro de velhice e sobrevivéncia suig¢o, sob reserva
do n.° 3 do presente artigo, nas mesmas condigdes
que os nacionais suigos.

2. No caso de se elevar a menos de 10% da
renda ordindria completa o montante da renda ordi-
naria parcial que pode solicitar um nacional portu-
gués ndo residente na Suica, este apenas tem direito
a uma indemnizag¢do unica igual ao valor actual da
renda devida. O nacional portugués que tenha bene-
ficiado de semelhante renda parcial na Suica e que
se ausente definitivamente do territério helvético
recebe igualmente aquela indemnizagao.

Quando o montante da renda ordinéria parcial seja
superior a 10 %, mas inferior a 20 % da renda ordi-
naria completa, o nacional portugués que ndo resida
na Suica ou que desta se ausente definitivamente
pode escolher entre o pagamento da renda ou o de
uma indemnizag¢do unica. Esta op¢do deve efectuar-
-se, nos casos em que o segurado resida fora da
Suica, aquando do requerimento da renda, e, nos casos
em que ele jA tenha beneficiado de uma renda na
Suica, no momento em que elc se ausente deste Pafs.

3. A indemnizagdo dnica prevista no nimero ante-
rior ¢ igual ao valor actual da renda devida no
momento da realizgado da eventualidade segurada
nos termos da legislagdo sui¢a, ou ao valor actual
desta renda no momento em que o beneficiario se
ausentc definitivamente da Sui¢a, quando a partida
se situe apds a concessdao da renda.

4. Quando a indemniza¢do tunica tenha sido paga
pelo seguro suigco, o beneficiario ¢ os seus sobrevi-
ventes deixam de poder fazer valer direitos em rela-
¢do a este seguro em virtude das quotizagdes que
foram tomadas em considera¢do para o célculo da-
quela indemnizag@o.

ARTIGO 18.°

Os nacionais portugueses tém direito as rendas
extraordinarias do seguro de velhice e sobrevivéncia
suico nas mesmas condi¢gdes que os nacionais suicos
enquanto conservarem o domicilio na Suica e se,
imediatamente antes da data a partir da qual requei-
ram a renda, tiverem residido na Suica de maneira
ininterrupta durante, pelo menos, dez anos quando
se trate de uma renda de velhice e durante cinco
anos, pelo menos, quando se trata de uma renda de
sobrevivéncia, ou de uma renda de velhice que substi-
tua uma renda de invalidez ou uma renda de sobre-
vivéncia.

SECCAO B

Aplicagao da legislagdo portuguesa
ARTIGO 19.°

Os nacionais suicos tém direito as prestagcdes dos
seguros de velhice e sobrevivéncia nas mesmas con-
dicdes que os nacionais portugueses.

ARTIGO 20.°

Quando um nacional dé¢ uma ou outra das Partes
Contratantes tenha estado sujeito sucessiva ou alter-
nadamente as legislagdes das duas Partes Contratan-
tes, os periodos de quotizagdo e os periodos assi-
milados cumpridos ao abrigo de cada uma dessas
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legislagdes sdo totalizados, do lado portugués, na
medida do necessario, para a abertura do direito as
prestagdes que sd3o objecto da presente secgdo, desde
que os referidos periodos se ndo sobreponham. Esta
disposi¢io apenas se aplica se o tempo de quotiza¢do
no seguro portugués for pelo menos igual a doze
meses.

ARTIGO 21.°

Quando uma prestagdo é concedida tomando em
consideracio periodos de quotiza¢do e periodos assi-
milados cumpridos na Suic¢a, calcula-se nos termos
seguintes:

a) A instituigio portuguesa competente fixa em
primeiro lugar o montante da prestagdo
que o segurado ou o0s seus sobreviventes
poderiam solicitar se todos os periodos a
considerar nos termos do artigo anterior
tivessem sido cumpridos ao abrigo da legis-
lagdo portuguesa. Para a liquidagdo das
prestagdes aplica-se o segundo paragrafo do
n.° 2 do artigo 15.°

b) Com base neste montante a instituigdo compe-
tente determina a prestagdo devida, propor-
cionalmente a duragdo dos periodos cum-
pridos ao abrigo da legislagdo portuguesa
no total dos periodos considerados.

ARTIGO 22.°

Se a soma das rendas suigas e da pensdo portuguesa
ndo atingir o montante minimo garantido pela legis-
lagdo portuguesa, o segurado ou os seus sobreviven-
tes que residam em Portugal tém direito a um com-
plemento igual a diferenga, a cargo da instituigdo
competente portuguesa.

CAPITULO IV

Acidentes de trabalho e doencas profissionais

ARTIGO 23.°

1. Os nacionais suigos e portugueses, segurados em
aplicacio da legislagio de uma das Partes Contra-
tantes ¢ que sejam vitimas de um acidente de tra-
balho ou contraiam uma doenga profissional no terri-
tério da outra Parte, podem requerer a instituigéo
competente desta ultima Parte a concessdo de todas
as prestaghes em espécie necessarias.

2. Os nacionais suigos e portugueses que podem
solicitar as prestagdes em espécie, em consequéncia
de um acidente de trabalho ou de uma doenga profis-
sional, nos termos da legislagio de uma das Partes
Contratantes, beneficiam igualmente daquelas presta-
¢des quando transfiram a sua residéncia para o terri-
tério da outra Parte, durante o tratamento médico
e com autorizagio prévia da institui¢io competente.
Esta autorizagdo deve ser concedida se nenhuma ob-
jecgdo de ordem médica for formulada ¢ se a pessoa
se dirigir para junto da sua familia. A mesma autori-
zagdo pode ser excepcionalmente concedida a poste-
riori, nas mesmas condi¢des, quando o interessado
tiver sido forgado a deixar subitamente o territério de
uma das Partes Contratantes para se dirigir ao territ6-

rio da outra sem lhe ser possivel, por motivos inde-
pendentes da sua vontade, requeré-la antes da sua par-
tida, sob condigdo de a requerer logo que possivel
apés a transferéncia da residéncia.

3. As prestagOes em espécie que as pessoas visadas
nos n.°* 1 e 2 do presente artigo podem solicitar nos
termos dos referidos nimeros sdo concedidas de
acordo com as disposigdes legais aplicaveis & institui-
¢do do lugar de residéncia designada pelas autori-
dades competentes.

4. A concessdo de préteses e de outras prestagdes
em espécie de grande importancia estd subordinada,
salvo em caso de urgéncia absoluta, a autorizag¢do
prévia da instituigdo competente.

ARTIGO 24.°

A pedido da institui¢do devedora, os subsidios dia-
rios sao pagos, nos casos previstos no artigo anterior,
pela instituigdo competente do lugar de residéncia.
A instituicdo devedora deve precisar no seu pedido o
montante ¢ o limite de duragao das prestagdes pecunia-
rias devidas ao interessado.

ARTIGO 25.°

O montante das prestagdes concedidas de harmo-
nia com o disposto nos artigos 23.° e 24.° é reem-
bolsado pela institui¢do devedora a instituigdo compe-
tente que as tenha adiantado, excluindo as despesas
de administragdo. No que respeita as prestagSes refe-
ridas no artigo 23.° este reembolso pode ser efec-
tuado em montantes convencionais, em termos a
acordar pelas autoridades competentes.

ARTIGO 26.°

Em caso de doenga profissional, os organismos
competentes das Partes Contratantes aplicam a sua
propria legislagdo.

ARTIGO 27.°

I. Se, para avaliar o grau de redugdo da capaci-
dade de ganho em caso de acidente de trabalho ou
de doenga profissional em face da legislagio de uma
das Partes Ccntratantes, esta legislagdo previr expli-
cita ou implicitamente que sejam tomados em con-
sideragdo os acidentes de trabalho ou as doencas
profissionais anteriormente ocorridos, sdo igualmente
tomados em conta os acidentes de trabalho ou doen-
¢as profissionais ocorridos anteriormente sob a legis-
lagdo da outra Parte Contratante, como se tivessem
ocorrido sob a legislagdo da primeira Parte.

2. Nos casos de sucessivos acidentes de trabalho ou
doengas profissionais que déem lugar a reparagio pelos
seguros das duas Partes Contratantes, sdo aplicaveis
as prestacdes pecuniarias calculadas em func¢do do
grau de redug¢do da capacidade de ganho as disposi-
¢oOes seguintes:

a) O organismo segurador competente em rela-
¢do ao acidente de trabaltho ou doenga pro-
fissional ocorrido anteriormente continua
a pagar as prestagOes pecuniarias ja atri-
buidas. Se o direito as prestagGes s6 for
adquirido pela aplicagdao do disposto no
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n.” 1, esse organismo paga as prestagdes
pecuniarias de acordo com o grau de redu-
¢dao aa capacidade de ganho resultante do
acidente de trabalno ou doenga profissio-
nal ocorrido anteriormente;

b) O organismo competente em relacdo ao novo
acidente de trabalho ou a nova doenga
profissional determina a prestagdo segundo
o grau de redugdo da capacidade de ganho
resultante desse acidente de trabalho ou
dessa doenga profissional, de acordo com
a legislacdo que lhe ¢ aplicavel.

CAPITULO V
Abono de familia

SECCAO A
Aulicacio da legisiagio suica
ARTIGO 28.°

1. Os trabalhadores agricolas portugueses que ha-
bitum na Sui¢a com o seu cO6njuge ou os scus filhos
sdo assimilados aos assalariados suigos e podem soli-
citar os abonos de lar (allocations de ménage), bem
como os abonos por filhos (allocations pour enfants)
previstos pela legislagio federal suica.

2. Os trabalhadores agricolas portugueses cujos fi-
lhos vivem fora da Suica tém direito, durante o pe-
riodo do seu emprego na Suiga, aos abonos por filhos
previstos pcla legislaciio supracitada.

SECCAO B

Aplicagdo da legislagdo portuguesa
ARTIGO 29.°

1. Os trabalhadores sui¢os que habitam em Portu-
gal s@io assimilados aos trabalhadores portugueses €
podem solicitar em relagdo aos seus familiares que
res’dam ¢m Portugal os abonos de familia e as pres-
tacbes complementares previstos pela legislagdo por-
tuguesa.

2. Para a abertura do dircito as prestagdes comple-
mentarcs, no caso de o trapalhador suico ou portu-
gués ndo justificar todo o periodo de seguro reque-
rido pela legislacdo portuguesa, toma-se em conta o
periodo de seguro cumprido na Sui¢a a fim de com-
pletar aquele periodo.

3. Os trabalhadores suigos ou portugueses tém di-
reito, durante o seu periodo de emprego em Portugal,
aos abonos de familia previstos pela legislacdo por-
tuguesa por descendentes, em relagdo aos que resi-
dam na Suica.

TITULO IV
Disposicoes diversas
ARTIGO 30.°

1. Para a aplica¢iio da presente Convencao, o termo
«autoridade competente» designa:

No que respeita a Suica:

A Administragdo Federal dos Seguros So-
ciais.
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No que respeita a Portugal:

O Ministério dos Assuntos Sociais.

2. As autoridades competentes:

a) Concluem todos os acordos administrativos
necessarios a aplicacdo da presente Con-
Vengao;

by Comunicam entre si todas as informagdes res-
peitantes as medidas tomadas para a apli-
cagdo da presente Convengiio;

¢} Comunicam entre si todas as informagdes res-
peitantes as modifica¢des da sua legislagdo;

d) Podem, designadamente, acordar em que cada
Parte Contratante designe organismos de
ligagao;

¢) Podem fixar de comum acordo disposi¢des re-
lativas & notificagio de actos judiciais.

ARTIGO 31.¢

I. Para a aplica¢do da presente Convengio, as au-
toridades, os tribunais e as institui¢des competentes
prestam-se mutuamente os seus bons oficics como se
s¢ tratasse da aplicagdo da sua propria legislagio.

2. As autoridades competentes regulam de comum
acordo os pormenores da colaboragio reciproca, as
modalidades de inspec¢do médica e administrativa
dos beneficiarios da presente Convengdo, assim como
a participacdo nas despesas dos exames médicos e
inquéritos administrativos.

3. As autoridades competentes ndo pordo obsta-
culos a aplicagdo do seguro de velhice, sobrevivéncia
e invalidez facultativo suico e do seguro voluntario
continuado portugués aos nacionais de uma das Par-
tes no territério da outra.

ARTIGO 32.°

1. O beneficio das isengdes ou redugdes de imposto
do selo ¢ de taxas previstas pela legislagio de uma
das Partes Contratantes relativamente aos documen-
tos a apresentar para aplicagdo da legislagio da
mesma Parte € extensivo aos documentos a apresen-
tar para aplica¢do da legislagdo da outra Parte.

2. As autoridades ou institui¢des competentes das
duas Partes nilo exigem o visto de legalizagio das
autoridades diplomaticas ou consulares quanto as cer-
tiddes, atestados ¢ documentos que devem ser-lhes
apresentados para a aplicacdo da presente Conven-
¢éo.

ARTIGO 33.°

l. Para aplica¢do da presente Convenclio, as auto-
ridades administrativas e jurisdicionais, assim como
as instituigdes de seguro das Partes Contratantes,
podem corresponder-se directamente entre si e com
os interessados e seus representantes nas respectivas
linguas oficiais.

2. As autoridades administrativas e jurisdicionais
assim como as institui¢cdes de seguro das Partes Con-
tratantes ndo podem recusar os requerimentos e
outros documentos pelo facto de terem sido redi-
gidos numa lingua oficial da outra Parte.
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ARTIGO 34.°

Os requerimentos, declaragdes ou recursos, que de-
vem ser apresentados em determinado prazo a uma
autoridade administrativa ou jurisdicional ou a uma
institui¢@o de seguro de uma das Partes Contratantes,
sao considerados em condi¢des de serem recebidos
se forem apresentados no ‘mesmo prazo a uma auto-
ridade administrativa ou jurisdicional ou a uma ins-
tituicdo correspondente da outra Parte. Neste caso,
este ultimo organismo transmite sem demora aqueles
requerimentos, declaragdes ou recursos ao organismo
competente da primeira Parte anotando a data da
sua recepgao.

ARTIGO 35.°

1. As institui¢des devedoras de prestagdes em apli-
cacio da presente Convengdo desoneram-se delas va-
lidamente na moeda do seu préprio pais.

2. No caso de virem a ser adoptadas disposigdes
por uma ou outra das Partes Contratantes, com
vista a submeter a restrigdes o comércio de divisas,
serdo imediatamente tomadas providéncias por am-
bas as Partes para assegurar, de acordo com as dis-
posi¢des da presente Convengdo, a transferéncia das
quantias devidas por um e outro lado.

ARTIGO 36.°

Quando uma pessoa que pode solicitar prestagdes
em conformidade com as disposi¢des legais de uma
das Partes Contratantes por um dano ocorrido no
territorio da outra Parte tenha direito a reciamar de
terceiro a reparacdo desse dano, nos termos da legis-
lacio desta ultima Parte, a institui¢io de seguro
devedora das prestagdes da primeira Parte fica sub-
-rogada no direito a reparagdo em relaciio ao terceiro
de acordo com a legislagdo que lhe € aplicavel. A outra
Parte reconhece esta sub-rogagdo, em cujo exercicio
a instituicio sub-rogada € assimilada a institui¢do
nacional de seguro social.

ARTIGO 37.°

1. Todas as dificuldades relativas a aplicagdo da
presente Convengdo sdo reguladas de comum acordo
pelas autoridades competentes das duas Partes Con-
tratantes.

2. No caso de ndo ser possivel chegar a uma solu-
¢do por essa via, o diferendo serd submetido a um
organismo arbitral, que devera resolvé-lo em confor-
midade com os principios fundamentais e o espirito
da Conven¢do. As Partes Contratantes determina-
rao, de comum acordo, a composicdo e as regras
de processo desse organismo.

TITULO V
Disposi¢cbes transitérias e finais
ARTIGO 38.°

1. A presente Convengdio ndo abre direito algum
em relagdo a um periodo anterior a data da sua en-
trada em vigor.
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2. Todo o periodo de seguro, periodo de quotizagdo
ou periodo assimilado, assim como todo o periodo de
residéncia cumprido sob a legislagdo de uma das
Partes Contratantes antes da data de entrada em
vigor da presente Convenc¢Zo, é tomado em conta
para a determinacgdo do direito as presta¢des emer-
gentes do disposto nesta Convencio.

3. Sob reserva do que dispde o n.°c 1, a presente
Convencgdo aplca-se igualmente as eventualidades
ocorridas antes da sua entrada em vigor. Todavia:

a) No relativo ao risco de invalidez, s6 havera
direitos se no momento da entrada em v gor
da Convengdo o requerente residir ainda
no territério da Parte onde sobreveio a
inval dez;

b) As rendas ordinarias do seguro de velhice e
sobrevivéncia suico que se refiram a uma
eventualidade coberta pelo seguro e que
tenha ocorrido antes de 1 de Janeiro de
1960 apenas sdo conced'das se tiverem sido
pagas quotizagdes durante dez anos, pelo
menos, a data da realizagdo do risco e
desde que essas quotizagdes ndo tenham
sido reembolsadas por aplicagdo do ar-
tigo 18, n.° 3, da lei federal suica sobre
o seguro de velhice e sobrevivéncia;

¢) As rendas do seguro de acidentes ndo profis-
sionais suigo s6 podem ser concedidas aos
proprios segurados ou a sua vitdva e 6rfdos.

4. As prestagOes de invalidez, de velhice ou de
sobrevivéncia que tenham sido conced’'das pela insti-
tuicio competente de uma das Partes Contratantes
antes da entrada em vigor da presente Convengao
e cujo pagamento tinha sido suspenso, por aplicagdo
da legislacdo da mesma Parte, pelo facto da part'da
do beneficiario para o estrangeiro, serdo novamente
pagas a partir da entrada em vigor da presente Con-
vencdo e sob reserva das suas disposigoes.

5. A presente Convengdo ndo se aplica aos direitos
que tenham sido liquidados pela concessdo de uma
indemnizagdo convencional ou pelo reembolso das
quotizagdes.

ARTIGO 39.°

O Protocolo Final anexo faz parte integrante da
presente Convengao.

ARTIGO 40.°

1. A presente Convengdo serd ratificada e os ins-
trumentos de ratificacdo serdo trocados em Lisboa
logo que possivel.

2. A Conven¢io entrard em vigor no primeiro d'a
do segundo més subsequente aquele em cujo decurso
tenham sido trocados os instrumentos de ratificag@o.

ARTIGO 4].°

1. A presente Convencdo tera a duracio de um
ano. Serd renovada por reconduc¢do tacita de ano
a ano, salvo denidncia por uma ou outra das Partes
Contratantes, que deverad ser notificada, pelo menos,
trés meses antes de expirar o prazo.
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2. No caso de dentincia da Convengdo devem ser
mantidos todos os direitos adquiridos por qualquer
pessoa por efeito das suas disposigdes. A determi-
nagdo dos direitos em curso de aquisi¢do por efeito
das suas dispos’¢Ges sera regulada mediante ajustes.

Em fé do que os plenipotenciarios das Partes Con-
tratantes assinaram a presente Convengao.

Feita em Berna, a 11 de Setembro de 1975, em
dois exemplares, em portugués e em francés, fazendo
os dois textos igualmente fé.

Pelo Governo da Repuiblica Portuguesa:
Eduardo Bugalho.

Pelo Conselho Federal Suigo:

Cristoforo Motta.

PROTOCOLO FINAL RELATIVO A CONVENGAO DE SEGURANCA
SOCIAL ENTRE A SUICA E PORTUGAL

Ao assinarem nesta data a Convengdo de Segu-
ranga Soc'al entre a Sui¢ca e Portugal (a seguir desig-
nada por Convencdo), os plenipotencidrios abaixo
assinados declaram o seu acordo sobre os pontos
seguintes:

1. Para efeito de aplicagdo da Convengdo, o termo
«territér'on designa, no que respeita a Suiga, o ter-
ritério da Confederagdo Suica e, no que respeita a
Portugal, o territério da Republica Portuguesa.

2. Para efeito de aplicagdo da Convengdo, o termo
«nac'onaly designa, no que respeita a Suica, qual-
quer pessoa de nacionalidade suiga e, no que respeita
a Portugal, qualquer pessoa de nacionalidade portu-
guesa.

3. No scntido da Convengdo, o termo «residiry
sign'fica mocar habitualmente.

4. A Convengdo é também aplicavel aos refugia-
dos no sentido da Convengdo Internacional Relativa
ao Estatuto dos Refugiados de 28 de Julho de 1951
¢ do Protocolo Relativo ao Estatuto dos Refugiados
de 31 de Jane'ro de 1967, assim como aos apatridas
no sentido da Convengdo Rclativa ao Estatuto dos
Apatridas de 28 de Setembro de 1954, quando essas
pessoas residam no territério de uma das Partes
Contratantcs.

Aplica-se nas mesmas condigdes aos famil'ares e
aos sobreviventes, desde que os seus direitos se fun-
damentem nos dos referidos refugiados ou apatridas.
E fe'ta reserva das disposicdes mais favoraveis da
legislagdio nacional.

5. As disposi¢oes da Convengdo ndo serdo aplica-
veis a futura legislagdo federal suica sobre a previ-
déncia profiss'onal nem aos futuros regimes de pen-
sdes complementares portugueses.

6. Em derrogacdo do disposto no artigo 3.° da
Convencdo, os subsidios a grandes invalidos da legis-
lacao federal suica em matéria de seguro de invali-
dez, velhice ¢ sobrevivéncia ndo sdo pagos aos bene-
ficidrios que residam fora da Suiga.

7. A entidade patronal, cujos trabalhadores portu-
gueses ocupados na Suica ndo estejam j& a beneficiar
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de um seguro de assisténcia médica e medicamentosa
no sentido da Lei Federal de 13 de Junho de 1911
sobre o seguro em caso de doencga ¢ acidentes, deve
providenciar no sent’do de eles o contratarem e,
quando ndo o fagam, deve contratd-lo em nome
deles. A cntidade patronal pode deduz'r do sala-
rio dos mesmos trabalhadores a quotizagido relativa
aquele seguro, sem prejuizo de diverso entendimento
entre as partes interessadas.

8. Os nacionais portugueses residentes na Suiga,
que se¢ ausentem da Suica por um periodo de trés
meses, no maximo, por ano civil, ndo interrompem
a sua residéncia na Suiga no sentido dos artigos 14.°
e 18.° da Conveng¢do. Em compensagdo, os periodos
durante os quais os nacionais portugueses res dentes
na Suica tenham sido isentos de enquadramento no
seguro de invalidez, velhice e sobrevivéncia suigo ndo
sdo tomados em consideragdo para a contagem dos
prazos prescritos nos citados artigos.

9. Os reembolsos das quotiza¢des pagas ao seguro
de velh'ce e sobrevivéncia sui¢o, que foram efectua-
dos antes da entrada em vigor da Convengdo, ndo
prejudicam a concessdo das rendas extraordinérias,
por aplicacdo dos artigos 14.° ¢ 18.° da Convencéo;
todavia, nestes casos, 0 montante das quotizagdes
reembolsadas é descontado no das rendas a pagar.

10. Os n.s 1 ¢ 2 do artigo 23.° da Convencgdo
apl'cam-se igualmente aos nacionais de terceiro Es-
tado que estejam sujeitos a legislagdo do seguro em
caso de acidentes ¢ de doengas profissionais de uma
das Partes Contratantes.

11. As quotizagdbes pagas ao seguro de velhice e
sobrevivéncia suico que tenham s'do reembolsadas
ao0s nacionais portugueses jamais podem ser transfe-
ridas para o seguro suigo. Das referidas quotizagdes
nenhum direito poderd derivar em referéncia a este
seguro.

12. As disposi¢des da Convengdo relativas a cola-
bora¢io administrativa e médica, assim como os ar-
t'gos 33.° a 36.° da Convengio, aplicam-se igualmente,
em Portugal, aos acidentes ndo profissionais cobertos
pela instituicdo de seguro competente na Suica.

13. Constata-se, relativamente ao scguro contra os
acidentes profissiona’s na agricultura, que os traba-
lhadores agricolas portugueses beneficiam da igual-
dade de tratamento em relagdo aos trabalhadores
suicos e que as prestagdes a que tenham adquirido
direito lhes sdo pagas sem restrigio, mesmo quando
nao res'dam na Suica.

14. Constata-se que todos os cantdes instituiram
um regime de abonos de familia em favor dos tra-
balhadores assalariados e que, segundo as disposi¢des
actualmente em vigor, os trabalhadores assalariados
ocupados na Suica tém igualmente direito aos abo-
nos de familia para os seus filhos que vivem fora
da Suica, qualquer que seja a sua nacionalidade.

O presente Protocolo Final, que faz parte inte-
grante da Convencdo, terd efeito nas mesmas con-
di¢cdes ¢ durante o mesmo tempo que a propria
Convencao.

Feita em Berna, a 11 de Setembro de 1975, em
dois exemplares, em portugués e em francés, fazendo
os dois textos igualmente fé.
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Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:

Eduardo Bugalho.

Pelo Conselho Federal Suigo:

Cristoforo Motta.

CONVENTION DE SECURITE SOCIALE ENTRE LA SUISSE
ET LE PORTUGAL

Le Conseil fédéral suisse et le Gouvernement de
la République portugaise, animés du désir de régler
la situation des resso.tissants des deux Etats au
regard des législations suisse ct portugaise relatives
aux assurances sociales, ont résolu de conclure unc
Convention et, a cet effet, ont nommé leurs pléni-
potentiaircs, & savoir:

Le Conseil fédéral suisse — Monsieur Cristoforo
Motta, Ministre plénipotentiaire, délégué du
Conseil fédéral aux conventions internationa-
les de sécurité sociale;

Le Gouvernement de la République portugaise —
Son Excellence Monsieur Eduardo Manuel Fer-
nandes Bugalho, Ambassadeur extraordinaire
et plénipotentiaire de la Répubiique portugaise
en Suisse,

lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs
reconnus en bonne et due forme, sont convenus des
dispositions suivantes:

TITRE PREMIER
Dispositions générales
ARTICLE PREMIER

1. La présente Convention s’applique:
A — En Suisse:

a) A la législation fédérale sur I'assurance-vieil-
lesse et survivants;

b) A la législation fédérale sur I’assurance-inva-
lidité;

¢) A la législation fédérale sur l'assurance en
cas d’accidents professionnels et non pro-
fessionnels et de maladies professionnelles;

d) A la législation fédérale sur les allocations
fam‘liales aux travailleurs agricoles et aux
petits paysans;

e) A la législation fédérale sur Plassurance-ma-
ladie, uniquement en ce qui concerne le
chapitre premier du titre 1mr et les titres 1Iv
et v de la présente Convention.

B — Au Portugal, aux législations con-
cernant:

a) Les rég'mes généraux des assurances invali-
dité, vieillesse et déces-survivants concer-
nant tant les travailleurs salariés que les
travailleurs autonomes;

b) Les accidents du travail et les malad'es pro-
fessionnelles;

c) Les prestations fam’liales;

d) Le régime général de Vassurance-maladie et
maternité, uniquement en ce qui concerne
le chapitre premier du titre 11 et les ti-
tres 1v et v de la présente Convention;

e) Les rég'mes spéciaux de prévoyance sociale
établis pour certaines catégories, dans la
mesure ol ils concernent les éventualités
¢numdrées aux alintas précédents,

2. La présente Convention s’applique également a
tous les actes Iégislat'fs ou réglementaires qui codi-
fient, modifient ou complétent les Iégislations €nu-
mérées au paragraphe premier du présent article.

Ille sapplique ¢galement:

a) Aux disposit’'ons 1¢gales qui étendront les ré-
gimes cxistants a de nouvelles catégories
de bénéficiaires, & moins que la Partie qui
a modifié sa législation ne notifie a l'autre,
dans un délai de tro’s mois a dater de la
publication officielle desdites dispositions,
que la Convention ne leur est pas appli-
cable;

b) Aux dispositions légales couvrant une nou-
velle branche de la sécurité sociale, a con-
dition qu’un accord intervenne a cet effet
entre les Parties contractantes.

ARTICLE 2

1. Sous réserve des dispositions de la présente
Convention et de son Protocole final, les ressortis-
sants de l'une des Parties contractantes, ainsi que
les membres de leur famille et les survivants dont
les droits dérivent desdits ressortissants, sont soumis
aux obligations et adm’s au bénéfice de la législation
de l'autre Partie dans les mémes conditions que les
ressortissants de cette Partie.

2. Le principe de Iégal'té de traitement énoncé
au paragraphe premier n'est pas applicable en ce
qui concerne les dispositions légales suisses relatives
4 Tassurance-pensions facultative des ressortissants
susses 4 Pétranger ¢t aux prestatons de secours
versées a des personnes dgées et a des invalides
suisses résidant a I’étranger.

ARTICLE 3

Sous réserve des dispositions de la présente Con-
vention ¢t de son Protocole final, les ressort’ssants
suisses et portugais qui peuvent prétendre des pres-
tations au titre des Iégislations énumérées & I'arti-
cle prem’er regoivent ces prestations intégralement
et sans restriction aucune, aussi longtemps qu’ils
habitent sur le territoire de l'une des Parties con-
tractantes. Sous les mémes réserves, lesdites presta-
tions sont accordées par I'une des Parties contrac-
tantes aux ressortissants de I'autre Partie qui résident
dans un pays tiers aux mémes conditions et dans la
méme mesure qu’a ses propres ressortissants rési-
dant dans ce pays.
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TITRE 11

Législation applicable
ARTICLE 4

1. Les ressortissants de l'une des Parties contrac-
tantes qui exercent une activité professionnelle sont
soumis aux législations de la Partie contractante sur
le territoire de laquelle ils exercent leur activité.

2. Dans les cas ou, en raison d’activité s’exercant
sur le territoire des deux Parties, les législations des
deux Parties sont applicables en vertu du principe
énoncé au paragraphe premier, des cotisations ne
sont dues aux assurances de chacune des deux Par-
ties qu’en fonction de lactivité exercée sur leur ter-
ritoire respectif.

ARTICLE 5

Le principe énoncé a I'article 4, paragraphe pre-
mier, comporte les exceptions suivantes:

a) Les travailleurs salariés qui sont occupés par
une entreprise ayant son siége sur le terri-
toire de l'une des Parties contractantes et
qui sont envoyés sur le territoire de 'autre
pour y exécuter des travaux temporaires,
demeurent soumis pendant une durée de
vingt-quatre mois, a la législation de la
Partie sur le territoire de laquelle I’entre-
prise a son siége.

Si la durée du détachement se prolonge
au-dela de ce délai, I'assujettissement a la
législation de la premiére partie peut étre
maintenu pour une période & convenir d’un
commun accord entre les autorités compé-
tentes des deux Parties;

b) Les travailleurs salariés des entreprises de
transport ayant leur siége sur le territoire
de I'une des Parties sont soumis a la légis-
lation de la Partie sur le territoire de la-
quelle I’entreprise a son siége comme s’ils
étaient occupés sur ce territoire. Cepen-
dant, ceux de ces travailleurs qui sont em-
ployés de fagon durable par une entreprise
ayant sur le territoire de l’autre Partie
une succursale ou une représentation per-
manente sont, & la demande de 'employeur
avec l'assentiment du travailleur ou a la
demande du travailleur avec l’assentiment
de I’employeur, soumis a la législation de
la Partie ou se trouve la succursale ou la
représentation permanente;

¢) Les travailleurs salariés d’un service officiel
détachés de I'une des Parties dams 1autre
sont soumis aux dispositions légales de la
Partie 'd’ou ils sont détachés;

d) Les alinéas a) et b) s’appliquent & tous les
travailleurs salariés, quelle que soit leur
nationalité.

ARTICLE 6

1. Les ressortissants de 'une des Parties contrac-
tantes envoyés comme membres des missions diplo-
matiques et postes consulaires de cette Partie sur

le territoire de l’autre sont soumis & la législation
de la premiére Partie.

2. Les ressortissants de I'une des Parties qui sont
engagés sur le territoire de l'autre pour des travaux
dans une mission diplomatique ou un poste consu-
laire de la premiére Partie sont soumis & la législa-
tion de la seconde Partie. Ils peuvent opter pour
Iapplication de la législation de la premiére Partie
dans les trois mois suivant le début de leur emploi
ou la date de Dl’entrée en vigueur de la présente
Convention.

3. Les dispositions du paragraphe 2 sont appli-
cables par analogie aux ressortissants de 1'une des
Parties qui sont employés au service personnel d’une
des personnes visées au paragraphe premier.

4. Les paragraphes 1 a 3 ne sont pas applicables
aux employés des membres honoraires des postes
consulaires.

ARTICLE 7

Les autorités compétentes des deux Parties con-
tractantes peuvent, a la requéte des personnes inté-
ressées et, s’il s’agt de travailleurs salariés, avec
'assentiment de leur employeur, convenir des excep-
tions aux régles énoncées aux articles 4 3 6.

TITRE III
Dispositions particuliéres

CHAPITRE PREMIER
Assurance-meladie

SECTION A

Application de la législation suisse

ARTICLE 8

L’acces a I’ assurance-maladie suisse est facilité
de la maniére suivante:

a) Lorsqu’un ressortissant de l'une des Parties
contractantes transfére sa résidence du
Portugal en Suisse, il doit étre admis in-
dépendamment de son 4ge par 'une des
caisses-maladie suisses reconnues désignées
par l'autorité compétente suisse et il peut
s'assurer tant pour une indemnité journa-
liere que pour les soins médicaux et phar-
maceutiques, a condition:

Qu’il ait été affilié a I’assurance-maladie
portugaise immédiatement avant le
transfert de résidence;

Qu’il demande son admission dans une
caisse suisse dans les trois mois & comp-
ter de la date a partir de laquelle il
cesse d’étre affilté obligatoirement 2
I'assurance portugaise ou de son départ
du Portugal, s’il est au bénéfice d’une
prestation servie par 1'un des régimes
portugais d’assurance-pensions énoncés
a larticle premier, lettre B, de la pré-
sente Convention;
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Qu’il remplisse les autres prescriptions
statutaires d’admission; et

Qu’il ne change pas de résidence unique-
ment aux fins de suivre un traitement
médical ou curatif.

b) L’épouse et les enfants de moins de vingt ans
d’un ressortissant de I'une des Parties con-
tractantes bénéficient du méme droit 2a
I'admission dans une catsse-maladie recon-
nue, au titre des soins médicaux et pharma-
ceutiques, lorsqu’ils satisfont aux conditions
énoncées ci-dessus, en tant que membres de
la famille & charge dudit ressortissant;

c) Les périodes d’assurance accomplies dans la
sécurité sociale portugaisse sont prises en
considération pour 'ouverture du droit aux
prestations a la condition toutefois, en ce
qui coacerne les prestations de maternité,
que Passurée ait été affiliée depuis trois a
une caisse-maladie suisse.

SECTION B
Application de la législation portugaise
ARTICLE 9

L’acceés a I'assurance-maladie portugaise est facilité
de la maniére suivante:

a) Lorsqu’un ressortissant de l'une des Parties
contractantes transfére sa résidence de
Suisse au Portugal, il a droit, pour lui-méme
et pour les membres de sa famille, aux pres-
tations des assurances maladie et maternité
prévues par la législation portugaise, & con-
dition:

Qu’il ait été affiltié a une caisse-maladie
suisse reconnue avant le transfert de
résidence;

Qu’il ait été assujetti obligatoirement au
régime portugais de prévoyance sociale
dans les trois mois & compter de la ces-
sation de son affiliation A la caisse
suisse.

b) Les périodes d’affiliation accomplies dans une
caisse-maladie suisse reconnue sont prises
en considération pour 'ouverture du droit
a prestations a la condition toutefois, en ce
qui concerne les prestations de maternité,
que l'assurée ait été inscrite depuis trois
mois au régime portugais de prévoyance
sociale.

ARTICLE 10

Un ressortissant suisse ou portugais occupé au Por-
tugal et admis au bénéfice des prestations de maladie
a la charge d’une institution portugaise conserve le
bénéfice desdites prestations lorsqu’il transfére sa
résidence en Suisse, & condition toutefois que, préa-
lablement & son départ, il ait obtenu de Pinstitution
portugaise A laquelle il est affilié I’autorisation & ce
transfert.

CHAPITRE 11
Assurance-invalidité

SECTION A

Application de la législation suisse

ARTICLE 11

1. Les ressortissants portugais qui résident en Suisse
peuvent prétendre les mesures de réadaptation de
'assurance-invalidité suisse si, immédiatement avant
le moment oii est survenue linvalidité, ils ont payé
des cotisations a I’assurance suisse pendant une année
entiére au moins.

2. Les épouses et les veuves de nationalité portu-
gaise qui n’exercent pas d’activité lucrative, ainsi que
les enfants mineurs de méme nationalité qui résident
en Suisse peuvent prétendre les mesures de réadap-
tation de [l’assurance-invalidité si, immédiatement
avant le moment ol est survenue linvalidité, ils ont
résidé en Suisse de maniére ininterrompue pendant
une année au moins; les enfants mineurs peuvent en
outre prétendre de telles mesures lorsqu’ils résident
en Suisse et y sont nés invalides ou y ont résidé de
maniére ininterrompue depuis leur naissance.

3. Les saisonniers portugais assurés en Suisse qui
ont versé des cotisations & I’assurance suisse pendant
dix-huit mois au moins au cours des trois ans pré-
cédant le moment ou survient I'invalidité et qui ont
exercé une activité salariée en Suisse immédiatement
avant ce moment ou qui continuent 3 y résider d’une
maniére durable aprés la cessation de leur activité
salariée ont droit aux mesures de réadaptation de
I’assurance-invalidité suisse nécessaires a leur réinté-
gration dans la vie économique suisse.

ARTICLE 12

I. Les ressortissants portugais ont droit aux rentes
ordinaires et aux allocations pour impotents de I’assu-
rance-invalidité suisse, sous réserve des paragraphes 2
et 3, aux mémes conditions que les ressortissants
suisses.

2. Les rentes ordinaires pour les assurés dont le
degré d’invalidité est inférieur & cinquante pour cent
ne peuvent pas €étre versées aux ressortissants por-
tugais qui quittent définitivement la Suisse. Lorsqu’un
ressortissant portugais bénéficiaire d’une demi-rente
ordinaire de I’assurance-invalidité suisse réside &
I’étranger, cette rente continue de lui étre versée sans
modification si l’invalidit¢ dont il souffre subit une
aggravation.

3. Pour déterminer les périodes de cotisations qui
doivent servir de base au calcul de la rente ordinaire
de I’assurance-invalidité suisse due & un ressortissant
suisse ou portugais, les périodes de cotisations et les
périodes assimilées accomplies selon les dispositions
légales portugaises sont prises en compte comme des
périodes de cotisations suisses en tant qu’elles ne se
superposent pas a ces derniéres. Seules les périodes
de cotisations suisses sont prises en compte pour dé-
terminer le revenu annuel moyen.

4. Les rentes ordinaires de vieillesse ou de survi-
vants de ’assurance suisse venant se substituer & une
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rente d’invalidité, fixée selon le paragraphe précé-
dent, sont calculées sur la base des dispositions léga-
les suisses compte tenu exclusivement des périodes
de cotisations suisses. Si toutefois les périodes d’assu-
rance portugaise, compte tenu de larticle 20 de la
Convention et des dispositions d’autres conventions
internationales, mn’ouvrent exceptionnellement pas
droit & une prestation portugaise analogue, elles sont
également prises en compte pour déterminer les pé-
riodes de cotisations qui doivent servir de base au
calcul des rentes suisses susmentionnées.

ARTICLE 13

Sont considérés comme étant assurés a ’assurance-
invalidité suisse les ressortissants portugais non domi-
ciliés en Suisse qui, a la suite d’'une maladie ou d’un
accident, ont di abandonner leur activité en Suisse
mais demeurent dans ce pays jusqu’a la survenance
de Iinvalidité. IlIs doivent acquitter les cotisations
comme s'ils avaient leur domicile en Suisse.

ARTICLE 14

Les ressortissants portugais ont droit aux rentes
extraordinaires de I’assurance-invalidité suisse aux
mémes conditions que les ressortissants suisses, aussi
longtemps qu'ils conservent leur domicile en Suisse
et si, immédiatement avant la date a partir de laquelle
ils demandent la rente, ils ont résidé en Suisse de
maniére ininterrompue pendant cinq années au
moins.

SECTION B

Application de la législation portugaise
ARTICLE 15

1. Les ressortissants suisses ont droit aux presta-
tions de ’assurance-invalidité du régime portugais de
prévoyance sociale aux mémes conditions que les res-
sortissants portugais.

2. Pour I'ouverture du droit aux prestations d’inva-
lidité portugaises ainsi que pour le calcul desdites
prestations, les périodes d’assurance accomplies par
un ressortissant suisse ou portugais selon les dispo-
sitions légales suisses sont prises en compte comme
des périodes de cotisations portugaises en tant qu’el-
les ne se superposent pas a ces derniéres. Lors de la
liquidation des prestations, le salaire moyen pris en
considération pour leur calcul est déterminé d’aprés
les salaires constatés pendant la période d’assurance
accomplie sous la législation portugaise. Cette dis-
position ne s’applique que si la durée de cotisations
dans les assurances portugaises est au moins égale a
douze mois.

3. Les dispositions du paragraphe précédent ne sont
applicables qu’aux intéressés qui sont affiliés obliga-
toirement a Passurance portugaise au moment ou,
par suite de maladie ou accident, est survenue 'lnter-
ruption de travail suivie d’invalidité.

ARTICLE 16

Lorsqu’un assuré bénéficiaire d’une demi-rente or-
dinaire de I’assurance-invalidité suisse et résidant au

Poitugal devient invalide au sens de la législation
portugaise et qu’'en tenant compte des seules périodes
de cotisations accomplies selon la législation portu-
gaise, a I’exclusion de celles qui ont été prises en
considération pour la détermination de la demi-rente
suisse, il a droit & une prestation d’invalidité selon
la législation portugaise, il bénéficie également de
cette prestation.

CHAPITRE 111
Assurance-vieillesse et survivants

SECTION A

Application de la législation suisse

ARTICLE 17

1. Les ressortissants portugais ont droit aux rentes
ordinaires et aux allocations pour impotents de ’assu-
rance-vieillesse et survivants suisse, sous réserve du
paragraphe 3 du présent article, aux mémes condi-
tions que les ressortissants suisses.

2. Lorsque le montant de la rente ordinaire par-
tielle que peut prétendre un ressortissant portugais
qui ne réside pas en Suisse s’éléve a moins de dix
pour cent de la rente ordinaire compléte, ledit res-
sortissant portugais n'a droit qu’a une indemnité uni-
que égale a la valeur actuelle de la rente due. Le
ressortissant portugais qui a bénéficié d’une pareille
rente partielle en Suisse et qui quitte définitivement
le territoire helvétique regoit également une telle
indemnité.

Lorsque le montant de la rente ordinaire partielle
est supérieur a dix pour cent mais inférieur a vingt
pour cent de la rente ordinaire compléte, le ressor-
tissant portugais qui ne réside pas en Suisse ou qui
la quitte définitivement peut choisir entre le verse-
ment de la rente ou celui d’une indemnité unique.
Ce choix doit s’effectuer, dans les cas ol l’assuré
réside hors de Suisse. lorsqu’il demande la rente et
dans les cas ou il a déja bénéficié d’une rente en
Suisse, lorsqu’il quitte ce pays.

3. L’indemnité unique prévue au paragraphe pré-
cédent est égale a la valeur actuelle de la rente due
lors de la réalisation de P’éventualité assurée selon
la législation suisse ou a la valeur actuele de cette
rente au moment ou ['ayant droit quitte définitive-
ment la Suisse, lorsque ce départ se situe aprés 1’oc-
troi de la rente.

4. Lorsque I'indemnité unique a été versée par l'as-
surance suisse, ni le bénéficiaire ni ses survivants ne
peuvent plus faire valoir de droit envers cette assu-
rance en vertu des cotisations qui ont été prises en
compte pour le calcul de cette indemnité.

ARTICLE 18

Les ressortissants portugais ont droit aux rentes
extraordinaires de I’assurance-vieillesse et survivants
suisse aux mémes conditions que les ressortissants
suisses, aussi longtemps qu’ils conservent leur domi-
cile en Suisse et si, immédiatement avant la date a
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partir de laquelle ils demandent la rente, ils ont résidé
en Suisse de maniére ininterrompue pendant dix
années au moins lorsqu’il s’agit d’une rente de vieil-
lesse et pendant cing années au moins lorsqu’il s’agit
d’une rente de survivants, ainsi que d’une rente de
vicillesse venant se substituer 2 une rente d’invalidité
ou 2 une rente de survivants.

SECTION B

Application de la législation portugaise
ARTICLE 19

Les ressortissants suisses ont droit aux prestations
des assurances vieillesse et survivants aux mémes con-
ditions que les ressortissants portugais.

ARTICLE 20

Lorsqu’un ressortissant de I'une ou lautre des
Parties contractantes a été soumis successivement
ou alternativement aux législations des deux Parties
contractantes, les périodes d= cotisations et les pé-
riodes assimilées accomplies selon ochacune de ces
législations son: totalisées, du cOté portugais, dans
la mesure ol c’est nécessaire, pour l'ouverture du
droit aux prestations qui font 'objet de la présente
section, en tant que lesdites périodes ne se super-
posent pas. Cette disposition ne s’applique que si
la durée de cotisations dans les assurances portugaises
est au ‘moins égale a douze mois. :

ARTICLE 21

Lorsqu’une prestation est accordée compte tenu
des périodes de cotisations et des périodes assimilées
accomplies en Suisse, elle se calcule comme suit:

a) L’institution compétente portugaise fixe tout
d’abord le montant J¢ la prestation que
pourraient prétendre l’assuré ou ses sur-
vivants si toutes les périodes dont il doit
étre tenu compte selon Iarticle précédent
avaient été accomplies selon la législation
portugaise. Pour la liquidation des pres-
tations I'article 15, paragraphe 2, deuxiéme
phrase, est applicable;

b) Sur la base de ce montant l'institution com-
pétente détermine la prestation due au
prorata de la durée des périodes accomplies
selon la législation portugaise par rapport
a la durée totale des périodes prises en
considération.

ARTICLE 22

Si la somme des rentes suisses et de la pension
portugaise n’atteint pas le montant minimum garanti
par la législation portugaise, I'assuré ou ses survi-
vants, résidant au Portugal, ont droit 2 un complé-
ment égal a la différence, a la charge de linstitution
compétente portugaise.

CHAPITRE 1V

Accidents du travail et maladies professionnelles

ARTICLE 23

1. Les ressortissants suisses et portugais qui sont
assurés en application de la législation de Pune des
Parties contractantes et qui sont victimes d’un acci-
dent du travail ou qui contractent une maladie pro-
fessionnelle sur le territoire de I'autre Partie peuvent
demander a linstitution compétente de cette derniére
Partie de servir toutes les prestations en nature
nécessaires.

2. Les ressortissants suisses et portugais qui peu-
vent prétendre les prestations en nature a la suite
d’un accident du travail ou d’une maladie profes-
sionnelle, conformément a la Iégislation de l'une
des Parties ccntractantes, bénéficient également de
ces avantages, lorsqu’ils transférent leur résidence
sur le territoire de l'autre Partie pendant le traite-
ment médical et avec I’autorisation préalable de
I'institution compétente. Cette autorisation doit étre
accordée si aucune objection d’ordre médical n’est
formulée et si la personne se rend auprés de sa
famille. Elle peut exceptionnellement étre donnée
a posteriori aux mémes conditions lorsque I'intéressé
a di quitter subitement le territoire de l'une des
Parties contractantes pour s¢ rendre sur le territoire
de l'autre, sans étre en mesure, pour des raisons
indépendantes de sa volonté, de requérir cette auto-
risation avant son départ, a condition qu’elle soit
demandée aussitdt que possible aprés le transfert
de résidence.

3. Les prestations en nature que les personnes
visées aux paragraphe 1 et 2 du présent article peu-
vent prétendre selon lesdits paragraphes sont allouées
conformément aux dispositions légales applicables a
Pinstitution du lieu de résidence désignée par les
autorités compétentes.

4. L’octroi de -prothéses et d’autres prestations en
nature de grande importance est subordonné, sauf
en cas d’urgence absolue, a l'autorisation préalable
de l’institution compétente.

ARTICLE 24

Sur requéte de linstitution débitrice, les indemni-
tés journaliéres sont versées, dans les cas prévus
a Dlarticle précédent, par [institution compétente
du lieu de résidence. L’institution débitrice doit pré-
ciser dans sa demande le montant et la limite de
durée des prestations en espéces dues & I'intéressé.

ARTICLE 25

L’institution débitrice rembourse le montant des
prestations servies en application des articles 23 et 24
a Dinstitution compétente qui les a avancées, a I’ex-
ception des frais d’administration. En ce qui concerne
les prestations visées a l’article 23, ce remboursement
peut s’effectuer forfaitairement selon une procédure
a convenir entre les autorités compétentes.
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ARTICLE 26

En cas de maladie professionnelle, les organismes
compétents des Parties contractantes appliquent leur
propre législation.

ARTICLE 27

1. Si, pour apprécier le degré de reduction de la
capacité de gain en cas d’accident du travail ou de
maladie professionnelle au regard de la législation de
I'une des Parties, cette législation prévoit explicitement
ou implicitement que les accidents du travail ou les
maladies professionnelles survenus antérieurement
sont pris en considération, le sont également les acci-
dents du travail ou les maladies professionnelles sur-
venus antérieurement sous la législation de 'autre
Partie contractante comme s’ils étaient survenus sous
la législation de la premiére Partie contractante.

2. Dans les cas d’accidents du travail ou de maladies
professionnelles successifs donnant lieu & réparation
par les assurances des deux Parties contractantes,
les dispositions suivantes sont applicables aux presta-
tions en espéces calculées en fonction du degré de ré-
duction de la capacité de gain:

a) L’organisme assureur compétent pour l’acci-
dent du travail ou la maladie professionnelle
survenu antérieurement continue de verser
les prestations en espéces déja allouées. Si
le droit aux prestations n’est acquis que du
fait de Papplication du paragraphe premier,
cet organisme sert les prestations en espéces
conformément au degré de réduction de la
capacité de gain résultant de P’accident du
travail ou de la maladie professionnelle sur-
venu antérieurement;

b) L’organisme compétent pour le nouvel acci-
dent du travail ou la nouvelle maladie pro-
fessionnelle détermine la prestation selon
le degré de la réduction de la capacité de
gain résultant de cet accident du travail ou
de cette maladie professionnelle conformé-
ment a la législation qui lui est applicable.

CHAPITRE V

Allocations familiales

SECTION A
Application de la législation suisse
ARTICLE 28

1. Les travailleurs agricoles portugais qui habitent
en Suisse avec leur conjoint ou leur enfants sont
assimilés aux salariés suisses et peuvent prétendre
les allocations de ménage ainsi que les allocations
pour enfants prévues par la législation fédérale suisse.

2. Les travailleurs agricoles portugais dont les en-
fants vivent hors de Suisse ont droit, pendant la durée
de leur emploi en Suisse, aux allocations pour enfants
prévues par la législation précitée.

SECTION R
Application de la législation portugaise

ARTICLE 29

1. Les travailleurs suisses qui habitent au Portugal
sont assimilés aux travailleurs portugais et peuvent

prétendre pour les membres de leur famille résidant
au Portugal les allocations familiales et les prestations
complémentaires prévues par la législation portugaise.

2. Lorsque, pour l'ouverture du droit aux presta-
tions complémentaires, le travailleur suisse ou portu-
gais ne justifie pas de toute la période d’assurance
requise par la législation portugaise, il est fait appel
pour compléter ladite période a la période d’assurance
accomplie en Suisse,

3. Les travailleurs suisses ou portugais ont droit,
pendant la durée de leur emploi au Portugal, aux allo-
cations familiales prévues par la législation portugaise,
pour les enfants vivant en Suisse qui sont a leur charge.

TITRE IV
Dispositions diverses
ARTICLE 30

1. Pour l'application de la présente Convention, le
terme «autorité compétente» désigne:

En ce qui concerne la Suisse:

L’Office fédéral des assurances sociales.

En ce qui concerne le Portugal:

Le Ministére des affaires sociales.

2. Les autorités compétentes:

a) Concluent tous arrangements administratifs
nécessaires a I'application de la présente
Convention;

b) Se communiquent toutes informations con-
cernant les mesures prises pour l’applica-
tion de la présente Convention;

¢) Se communiquent toutes informations con-
cernant les modifications de leur législation;

d) Peuvent notamment convenir que chaque
Partie contractante désigne des organismes
de liaison;

¢) Peuvent fixer d’'un commun accord des dis-
positions relatives & la notification d’actes
judiciaires.

ARTICLE 31

1. Pour lapplication de la présente Convention,
les autorités, les tribunaux et les institutions com-
pétentes se prétent leurs bons offices comme s’il
s’agissait de I’application de leur propre législation.

2. Les autorités compétentes réglent d’un com-
mun accord les détails de I'entraide réciproque, les
modalités du controle médical et administratif des
benéficiaires de la présente Convention ainsi que la
participation aux frais des enquétes médicales et ad-
ministratives.

3. Les autorités compétentes ne mettront pas
d’obstacle a I'application dc¢ [assurance-vieillesse,
survivants et invalidité falcutative suisse et de ’assu-
rance volontaire continuée portugaise aux ressor-
tissants de 'une des Parties sur le territoire de 'autre.
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ARTICLE 32

1. Le bénéfice des exemptions ou réductions de
droits de timbre et de taxes prévues par la législa-
tion de P'une des Parties contractantes pour les
documents a produire en application de la législa-
tion de cette Partie est étendu aux documents a
produire en application de la législation de l'autre
Partie.

2. Les autorités ou institutions compétentes des
deux Parties n'exigent pas le visa de légalisation des
autorités diplomatiques ou consulaires sur les actes,
certificats et documents qui doivent leur étre pro-
duits pour I'application de la présente Convention.

ARTICLE 33

1. Les autorités administratives et juridictionnel-
les ainsi que les institutions d’assurance des Parties
contractantes peuvent, pour l'application de la pré-
sente Convention, correspondre directement entre
elles et avec les personnes intéressées et leurs repré-
sentants dans leurs langues officielles.

2. Les autorités administratives et juridictionnel-
les ainsi que les institutions d’assurance des Parties
contractantes ne peuvent pas refuser les requétes
et autres documents du fait qu’ils sont rédigés dans
une langue officielle de l’autre Partie.

ARTICLE 34

Les demandes, déclarations ou recours qui doivent
étre présentés dans un délai déterminé aupreés d’une
autorité administrative ou juridictionnelle ou d’une
institution d’assurance de l'une des Parties contrac-
tantes sont considérés comme recevables s’ils sont
présentés dans le méme délai auprés d’une autorité
administrative ou juridictionnelle ou d’une institu-
tion correspondante de 1’autre Partie. Dans ce cas,
ce dernier organisme transmet sans retard lesdits
demandes, déclarations ou recours a lorganisme
compétent de la premiére Partie en précisant la date
de leur réception.

ARTICLE 35

1. Les institutions débitrices de prestations en
application de la présente Convention s’en libérent
valablement dans la monnaie de leur pays.

2. Au cas ou des dispositions seraient arrétées par
I'une ou l'autre des Parties contractantes, en vue
de soumettre a des restrictions le commerce des
devises, des mesures seraient aussitét prises par les
deux Parties pour assurer, conformément aux dis-
positions de la présente Convention, le transfert des

sommes dues de part et d’autre.

ARTICLE 36

Lorsqu’une personne qui peut prétendre des pres-
tations selon les dispositions légales de I'une des
Parties contractantes pour un dommage survenu

sur le territoire de Pautre Partie a le droit de récla-

mer a un tiers la réparation de ce dommage, en
vertu de la législation de cette derniere Partie,
institution d’assurance débitrice des prestations de

la premiere Partie est subrogée dans le droit a répa-
ration a P’égard du tiers conformément a la législa-
tion qui lui est applicable. L’autre Partie reconnait
cette subrogation dans P'exercice de laquelle linsti-
tution subrogée est assimilée a l'institution nationale
d’assurance sociale.

ARTICLE 37

1. Toutes les difficultés relatives a Papplication
de la présente Convention sont réglées d’un commun
accord par les autorités compétentes des deux Par-
ties contractantes.

2. Au cas ou il ne serait pas possible d’arriver
a une solution par cette voie, le différend sera sou-
mis 4 un organisme arbitral qui devra le résoudre
selon les principes fundamentaux et Dlesprit de la
Convention. Les Parties contractantes arréteront,
d’un commun accord, la composition et les régles
de procédure de cet organisme.

TITRE V

Dispositions transitoires et finales
ARTICLE 38

1. La présente Convention n’ouvre aucun droit pour
une période antérieure a la date de son entrée en
vigueur.

2. Toute période d’assurance, période de cotisations
ou période assimilée ainsi que toute période de rési-
dence accompiie sous la législation de 1’'une des Parties
contractantes avant la date d'entrée en vigueur de la
présente Convention est prise en considération pour
la détermination du droit aux prestations s'ouvrant
conformément aux dispositions de cette Convention.

3. Sous réserve des dispositions du paragraphe pre-
mier, la présente Convention s’applique également
aux éventualités qui se sont réalisées antérieurement
a son entrée en vigueur. Toutefois:

a) En ce qui concerne le risque d’invalidité, un
droit n’est ouvert que si, au moment de
I’entrée en vigueur de la Convention, le
requérant réside encore sur le territoire de
la Partie ou Pinvalidité est survenue;

b) Les rentes ordinaires de I’assurance-vieillesse
et survivants suisse se rapportant & un évé-
nement assuré qui s’est réalisé avant le 1°r
janvier 1960 ne sont allouées que si des
cotisations avaient été payées pendant dix
années au moins lors de la réalisation du
risque et a condition que ces cotisations
n’aient pas été remboursées en application
de I'article 18, paragraphe 3, de la loi fédé-
rale sur l'assurance-vieillesse et survivants;

¢) Les rentes de I’assurance des accidents non
professionnels suisse ne peuvent étre accor-
dées qu’aux assurés eux-mémes ou a leur
veuve et orphelins.

4. Les prestations d’invalidité, de vieillesse ou de
survivants qui ont été allouées par l'institution com-
pétente de I'une des Parties contractantes avant 1’en-
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trée en vigueur de la présente Convention et dont
le versement a été suspendu, en application de la légis-
lation de cette Partie, du fait du départ de l'ayant
droit a I’étranger, seront a nouveau versées & partir
de P’entrée en vigueur de la présente Convention et
sous réserve de ses dispositions.

5. La présente Convention ne s’applique pas aux
droits qui ont été liquidés par I’octroi d’'une indemnité
forfaitaire ou par le remboursement des cotisations.

ARTICLE 39

Le Protocole final annexé fait partie intégrante de
la présente Convention.

ARTICLE 40

1. La présente Convention sera ratifiée et les ins-
truments de ratification en seront échangés a Lisbonne
aussitdt que possible.

2. Elle entrera en vigueur le premier jour du deu-
xiéme mois suivant le mois au cours duquel les ins-
truments de ratification -auront été échangés.

ARTICLE 41

1. La présente Convention est conclue pour une
période d’une année. Elle se renouvelle par tacite
reconduction d’année, sauf dénonciation par 'une ou
lautre des Parties contractaites qui devra étre noti-
fiée au moins trois mois avant I’expiration du terme.

2. En cas de dénonciation de la Convention, tout
droit acquis par une personne en vertu de ses dispo-
sitions doit étre maintenu. Des arrangements régle-
ront la détermination des droits en cours d’acquisition
en vertu de ses dispositions.

En foi de quoi les plénipotentiaires des Parties con-
tractantes ont signé la présente Convention.

Fait a Berne, le 11 septembre 1975, en deux exem-
plaires, en langue frangaise et en langue portugaise,
les deux textes faisant également foi.

Pour le Cuonseil fédéral suisse:

Cristoforo Motta.

Pour le CGouvernement de la République portu-
gaise:

Eduardo Bugalho.

PROTOCOLE FINAL RELATIF A LA CONVENTION DE SECURITE
SOCIALE ENTRE LA SUISSE ET LE PORTUGAL

Lors de la signature a ce jour de la Convention de
sécurité sociale entre la Suisse et le Portugal (appelée
ci-aprés la Convention), les plénipotentiaires soussignés
constatent leur accord sur les points suivants:

1. Aux fins d’application de la Convention, le terme
«territoire» désigne, en ce qui concerne la Suisse, le
territoire de la Confédération suisse et, en ce qui
concerne le Portugal, le territoire de la République
portugaise. -

2. Aux fins d’application de la Convention, le terme
«ressortissanty désigne, en ce qui concerne la Suisse,
toute personne de nationalité suisse et, en ce qui
concerne le Portugal, toute personne de nationalité
portugaise.

3. Au sens de la Convention, le terme «résider»
signifie séjourner habituellement.

4. La Convention est aussi applicable aux réfugiés
au sens de la Convention internationale relative au
statut des réfugiés du 28 juillet 1951 et du Protocole
relatif au statut des réfugiés du 31 janvier 1967, ainsi
qu’aux apatrides au sens de la Convention relative au
statut des apatrides du 28 septembre 1954, lorsque ces
personnes résident sur le territoire de I'une des Parties
contractantes.

Elle s’applique dans les mémes conditions aux mem-
bres de leur famille et 4 leurs survivants, en tant
qu’ils fondent leurs droits sur ceux desdits réfugiés
ou apatrides. Sont réservées les dispositions plus favo-
rables de la législation nationale.

5. Les dispositions de la Convention ne sont appli-
cables ni a la future législation fédérale suisse sur
la prévoyance professionnelle ni aux futurs régimes
d’assurance-pensions complémentaires portugais.

6. En dérogation a I’article 3 de la Convention, les
allocations pour impotents de la législation fédérale
suisse en matiére d’assurance-invalidité, vieillesse et
survivants ne sont pas versées aux ayants droit qui
résident hors de Suisse.

7. Lorsque les travailleurs portugais occupés en
Suissg¢ ne sont pas déja au bénéfice d’une assurance
des soins médico-pharmaceutiques au sens de la loi
fédérale du 13 juin 1911 sur I’assurance en cas de
maladie et d’accidents, leur employeur droit veiller a
ce qu’ils contractent une telle assurance, et, s’ils ne
le font pas, doit en conclure une pour eux. Il peut
déduire de leur salaire la cotisation afférente a cette
assurance, des ententes différentes entre les parties
intéressées demeurant réservées.

8. Les ressortissants portugais résidant en Suisse
qui quittent la Suisse pour une période de 3 mois
au maximum par année civile n’interrompent pas leur
résidence en Suisse au sens des articles 14 et 18 de
la Convention. En revanche, les périodes pendant
lesquelles les réssortissants portugais résidant en Suisse
ont été exemptés de P'assujettissement a l’assurance-
invalidité, vieillesse et survivants suisse ne sont pas
prises en compte pour l'accomplissement des délais
prescrits auxdits articles.

9. Les remboursements des cotisations payées a 1’as-
surance-vieillesse et survivants suisse, qui ont été
effectués avant I’entrée en vigueur de la Convention,
ne font pas obstacle a I'6ctroi des rentes extraordi-
naires, en application des articles 14 et 18 de la Con-
vention; dans ces cas toutefois, le montant des coti-
sations remboursées est imputé sur celui des rentes
a verser.

10. Les paragraphes 1 et 2 de Particle 23 de la Con-
vention s’appliquent également aux ressortissants d’un
Etat tiers qui sont assujettis & la législation d’assu-
rance en cas d’accidents et de maladies profession-
nelles de I'une des Parties contractantes.

Y

11. Les cotisations versées & I’assurance-vieillesse
et survivants suisse qui ont été remboursées aux res-
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sortissants portugais ne peuvent plus étre transférées
a ’assurance suisse. Il ne peut plus découler desdites
cotisations aucun droit envers cette assurance.

12. Les dispositions de la Convention concernant
Ventraide administrative et médicale ainsi que les
articles 33 a 36 de la Convention s’appliquent égale-
ment au Portugal aux accidents non professionnels
couverts par l’institution d’assurance compétente en
Suisse.

13. 1l est constaté qu’en ce qui concerne [assu-
rance contre les accidents professionnels en agricul-
ture, les travailleurs agricoles portugais bénéficient
de -’égalité de traitement avec les travailleurs suisses
et que les prestations auxquelles ils ont acquis un
droit leurs sont versées sans restriction méme lors-
qu’ils ne résident pas en Suisse.

14. 11 est constaté que tous les cantons ont institué
un régime d’allocations familiales en faveur des tra-
vailleurs salariés et que, selon les dispositions actuel-

lement en vigueur, les travailleurs salariés qui sont
occupés en Suisse ont également droit aux allocations
familiales pour leurs enfants qui vivent hors de Suisse,
quelle que soit leur nationalité.

Le présent Protocole final, qui constitue une partie
intégrante de la Convention, aura effet dans les mémes
conditions et pour la méme durée que la Convention
elle-méme.

Fait & Berne, le 11 septembre 1975, en deux exem-
plaires, en langue frangaise et en langue portugaise,
les deux textes faisant également foi.

Pour le Conseil fédéral suisse:
Cristoforo Moutta.

Pour le Gouvernement de la République portu-
gaise:
Eduardo Bugalho.

IMPRENSA NACIONAL-CAaSA DA MoEDA



